
RECURSO ESPECIAL Nº 2261613 - DF(2026/0078680-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : JOSE FERREIRA MAIA DE LIMA
ADVOGADOS : ANNA CATHARINA MARINHO DE ANDRADE - PB014742

LORENA CARNEIRO PEIXOTO - PB022374
DANIELE CANTO SARRAZIN LIMA - PA019861

RECORRIDO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. MILITAR. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. LICENÇAS ESPECIAIS NÃO GOZADAS NA
ATIVIDADE NEM COMPUTADAS PARA FINS DE APOSENTADORIA.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
DATA DA INATIVAÇÃO. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA
ADMINISTRAÇÃO. RENÚNCIA TÁCITA. INEXISTÊNCIA DE LEI
AUTORIZATIVA. PRECEDENTES. ARBITRAMENTO DA VERBA
HONORÁRIA SUCUMBENCIAL POR EQUIDADE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal de origem se manifestou sobre todos os
aspectos importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e
que satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2. O entendimento jurisprudencial estabelecido em sede de
julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 516) é
de que "a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia
de licença-prêmio não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a
aposentadoria, tem como termo  a data em que ocorreu a aposentadoria a quo
do servidor público" (  relator Ministro BeneditoREsp n. 1.254.456/PE,
Gonçalves, Primeira Seção, julgado em  DJe de . 25/4/2012,  2/5/2012)

3. Em seguida, no Tema n. 1.109, foi definido que "não ocorre
renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento
retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a
Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a
mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito pleiteado
pelo interessado" (  relator Ministro Sérgio Kukina,REsp n. 1.925.192/RS,
Primeira Seção, julgado em  DJe de . 13/9/2023,  2/10/2023)

4. No caso, pretende-se que o termo inicial da prescrição do direito à
conversão em pecúnia de períodos de licença especial não gozados nem
computados em dobro para fins de inatividade, adquiridos até 29/12/2000,
seja o Despacho n.  de  que aprovou o Parecer n. 2/GM-MD,  12/4/2018,

 pois somente a partir daí foi125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU,
reconhecido pela Administração o direito postulado pelos militares
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desligados antes da Medida Provisória n.  o que não se coaduna2.215/2001,
com a jurisprudência desta Corte Superior, em face da inexistência de lei
específica que interfira no fluxo do prazo prescricional. Incidência da Súmula
n. 83 do STJ.

5. Por fim, o Tribunal de origem não apreciou as teses de aplicação
das teorias da  e da boa-fé, de enriquecimento sem causa e de actio nata
redução dos honorários sucumbenciais, e a parte recorrente não suscitou a
questão em seus embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF e 356
do STF.

6. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 16/04/2026  22/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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com a jurisprudência desta Corte Superior, em face da inexistência de lei
específica que interfira no fluxo do prazo prescricional. Incidência da Súmula
n. 83 do STJ.

5. Por fim, o Tribunal de origem não apreciou as teses de aplicação
das teorias da  e da boa-fé, de enriquecimento sem causa e de actio nata
redução dos honorários sucumbenciais, e a parte recorrente não suscitou a
questão em seus embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o
necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF e 356
do STF.

6. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOSÉ FERREIRA MAIA DE
LIMA contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, assim
ementado (fl. 365):

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA

ESPECIAL NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE.
APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. A parte autora, militar da reserva, postula a conversão em pecúnia de
períodos de licença especial adquiridos e não computados quando da sua
transferência para a reserva remunerada.

2. Em se tratando de ação proposta por militar inativo, o prazo
prescricional quinquenal para a conversão em pecúnia de licença especial não
usufruída tem como termo inicial a data da transferência para a inatividade. Aplica-
se, por analogia, o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Egrégio STJ,
em sede de recurso repetitivo de controvérsia, no julgamento do REsp 1.254.456/PE,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de  sobre a licença-prêmio dos 02/05/2012,
servidores civis. Nesse sentido: (AC 1009551-06.2020.4.01.3400, Desembargador
Federal Gustavo Soares Amorim, TRF1 - Primeira Turma, P Je 22/09/2023)

3. Considerando que entre a transferência do militar para a reserva, em
 e o ajuizamento da presente ação, em 2021, transcorreu lapso temporal30/04/1991,

superior a cinco anos, impõe-se o reconhecimento da prescrição do direito à
conversão em pecúnia do período de licença especial.

4. Honorários advocatícios majorados a um ponto percentual sobre o valor
arbitrado na origem, conforme previsão do  § 11, do CPC. ficando, todavia, art. 85,
suspensa a execução, nos termos do  do CPC, em razão do deferimento da art. 98
gratuidade de justiça.

5. Apelação não provida.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 387-395).
Recurso especial, interposto com base no  alíneas e , da art. 105, inciso III,  a  c

Constituição Federal, alegando violação dos arts. 5º e 1.022, inciso II, parágrafo único,
incisos I e II, do CPC, º da LINDB, e dos arts. 186, 189, 191, 202, inciso VI, e 884, art. 4
do Código Civil, além da divergência quanto a precedentes dos Tribunais Regionais
Federais da 2ª e da 4ª Região.
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Nas razões recursais, alega o recorrente, em síntese, que o direito à conversão
em pecúnia de períodos de licença especial não gozados nem computados em dobro para
fins de inatividade, adquiridos até  somente foi reconhecido pela 29/12/2000,
Administração em 2018, sendo este o termo inicial da prescrição, de modo que os
precedentes citados não se aplicam ao caso de militares desligados antes da Medida
Provisória n.  especialmente à luz da nova interpretação normativa expressa2.215/2001,
no Despacho n.  de  que aprovou o Parecer n. 2/GM-MD,  12/4/2018,

 (fls. 401-425).125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU
Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial (fls. 460-464).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os a quo 
, adotando argumentação concreta e queaspectos importantes ao deslinde do feito

satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador

não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas
, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seupartes

convencimento.
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja

de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ,

 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, [n]ão configura ofensa ao  do  o fato de o art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  2/9/2024;
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.018.125/SC,
Turma, julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

No mérito, o entendimento jurisprudencial pacífico no âmbito deste Superior
Tribunal de Justiça, estabelecido em sede de julgamento submetido à sistemática dos
recursos repetitivos (Tema n. 516), é de que "a contagem da prescrição quinquenal
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relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada e nem utilizada como
lapso temporal para a aposentadoria, tem como termo  a data em que ocorreu a a quo
aposentadoria do servidor público"  ementa do julgado:, conforme se extrai da

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO

FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB A ÉGIDE DA CLT.
CONTAGEM PARA TODOS OS EFEITOS. LICENÇA-PRÊMIO NÃO
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO.

DATA DA APOSENTADORIA. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir o termo a quo da prescrição do direito
de pleitear indenização referente a licença-prêmio não gozada por servidor público
federal, ex-celetista, alçado à condição de estatutário por força da implantação do
Regime Jurídico Único.

2. Inicialmente, registro que a jurisprudência desta Corte consolidou o
entendimento de que o tempo de serviço público federal prestado sob o pálio do
extinto regime celetista deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para
anuênios e licença-prêmio por assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, da

 Precedentes: AgRg no Ag  Rel. Min. Laurita Vaz,Lei n. 8.112/90. 1.276.352/RS,
Quinta Turma, DJe  AgRg no  Sexta Turma, Rel. Min. 18/10/10;  REsp 916.888/SC,
Celso Limongi (Desembargador Convocado do ), DJe deTJ/SP  3/8/09;

 Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe deREsp 939.474/RS,  2/2/09;
AgRg no  Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, REsp 957.097/SP,
DJe de 29/9/08.

3. Quanto ao termo inicial, a jurisprudência desta Corte é uníssona no
sentido de que a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em
pecúnia de licença-prêmio não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a
aposentadoria, tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do
servidor público. Precedentes: RMS  Rel. Min. Castro Meira, Segunda32.102/DF,
Turma, DJe  AgRg no Ag  Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 8/9/10; 1.253.294/RJ,
Primeira Turma, DJe  AgRg no  Rel. Min. Og Fernandes, 4/6/10;  REsp 810.617/SP,
Sexta Turma, DJe  MS  Rel. Min. Haroldo Rodrigues 1/3/10; 12.291/DF,
(Desembargador convocado do ), Terceira Seção, DJe  AgRg noTJ/CE  13/11/09;
RMS  Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe27.796/DF,  2/3/09;
AgRg no Ag  Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ734.153/PE,
15/5/06.

4. Considerando que somente com a aposentadoria do servidor tem inicio o
prazo prescricional do seu direito de pleitear a indenização referente à licença-
prêmio não gozada, não há que falar em ocorrência da prescrição quinquenal no
caso em análise, uma vez que entre a aposentadoria, ocorrida em  e a 6/11/02,
propositura da presente ação em  não houve o decurso do lapso de cinco 29/6/07,
anos.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia,
submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

6. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraREsp n. 1.254.456/PE,

Seção, julgado em  DJe de ) 25/4/2012,  2/5/2012.
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Também sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.109), o STJ

estabeleceu o entendimento de que "não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do
Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de
orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo lei que, no caso
concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito
pleiteado pelo interessado". A ementa do julgado está assim sintetizada:

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

TEMA 1.109. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO
ADMINISTRATIVA DEFLAGRADA DEPOIS DE TRANSCORRIDOS MAIS
DE CINCO ANOS DESDE O ATO DE APOSENTAÇÃO. RECONHECIMENTO
DO DIREITO À CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL COM REFLEXO
FINANCEIRO FAVORÁVEL AO APOSENTADO. REALINHAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL AO QUANTO DECIDIDO PELO TCU NO
ACÓRDÃO N.  (CONFORME ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7,2008/2006
DE 2007, DO MPOG). PRETENSÃO DA PARTE APOSENTADA EM RECEBER
AS RESPECTIVAS DIFERENÇAS DESDE A DATA DA APOSENTAÇÃO, E
NÃO SOMENTE A CONTAR DA EDIÇÃO DO ACÓRDÃO DO TCU (2006).
IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE DIREITO QUE NÃO
IMPLICOU RENÚNCIA TÁCITA À PRESCRIÇÃO POR PARTE DA
ADMINISTRAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO  DO CÓDIGO CIVIL ART. 191
NA ESPÉCIE. REGIME JURÍDICO-ADMINISTRATIVO DE DIREITO
PÚBLICO QUE EXIGE LEI AUTORIZATIVA PRÓPRIA PARA FINS DE
RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO JÁ CONSUMADA EM FAVOR DA
ADMINISTRAÇÃO.

1. O Tema Repetitivo n. 1.109 teve sua afetação assim delimitada: "
Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita da prescrição, como
prevista no  do Código Civil, quando a Administração Pública, no caso art. 191
concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado".

2. A revisão administrativa que promova a adoção de entendimento mais
favorável ao administrado, em observância aos princípios da igualdade e da
segurança jurídica, não se caracteriza como renúncia, tácita ou expressa, à
prescrição já consumada em favor da Administração Pública, máxime com vistas à
pretendida produção de efeitos financeiros retroativos à data do ato concessivo da
aposentadoria da parte autora, à míngua de lei nesse sentido. Inaplicabilidade do

 do Código Civil na espécie.art. 191
3. Em respeito ao princípio da deferência administrativa, o agir

administrativo transigente, pautado na atuação conforme a lei e o direito, segundo
padrões éticos de probidade e boa-fé, deve ser prestigiado pela jurisdição,
sinalizando, assim, favoravelmente a que os órgãos administrativos tomadores de
decisão sempre tenham em seu horizonte a boa prática da busca de soluções
extrajudiciais uniformes, desestimulando, com isso, a litigiosidade com os
administrados.

4. Nesse sentido, destaca-se orientação doutrinária segundo a qual "[os]
tribunais também desestimulam a solução extrajudicial quando conferem à
Administração transigente, que reconhece administrativamente direitos, tratamento
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até mais gravoso do que aquele que lhe seria conferido em caso de intransigência."
(Luciano, Pablo Bezerra. In A renúncia tácita à prescrição pelo Poder Público.
Revista Consultor Jurídico, 11 fev. 2002).

5. TESE REPETITIVA: Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191
do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança
de orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo lei que, no caso
concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito
pleiteado pelo interessado.

6. RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO:
6.1. Em razão de nova interpretação jurídica decorrente do Acórdão TCU

n.  (superação da , a Administração Pública2008/2006  Súmula n. 245/TCU)
reconheceu administrativamente o direito de servidora aposentada à contagem de
tempo especial (serviço insalubre) prestado no serviço público, mas em regime
celetista, até ao advento do Regime Jurídico Único ( , com osLei n. 8.112/90)
correspondentes reflexos financeiros, retificando e, com isso, majorando seus
proventos (a contar de  data da publicação do referido acórdão do TCU, 6/11/2006,
observada a prescrição quinquenal, marcada pelo requerimento administrativo
datado de outubro de 2016).

6.2. Nada obstante a Administração Pública tenha reconhecido a produção
de efeitos financeiros prospectivos, isto é, a partir da nova interpretação jurídica
conferida pelo acórdão do TCU, a decisão judicial ora recorrida qualificou a
sobredita revisão administrativa como sendo caso de renúncia tácita à prescrição,
condenando a União ao pagamento retroativo de diferenças vencimentais desde a
data do ato de jubilação da parte autora ( ), ou seja, em desalinho com a tese2/5/1995
firmada no presente repetitivo.

6.3. Recurso especial da União conhecido em parte e, nessa extensão,
parcialmente provido.

(  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,REsp n. 1.925.192/RS,
julgado em  DJe de ) 13/9/2023,  2/10/2023.

 
Esse raciocínio também deve ser adotado na hipótese dos autos, visto que,

conforme esclarecido pela Corte de origem, "considerando que entre a inativação do
militar, com a sua transferência para a reserva se deu em  e a propositura da 30/04/1991,
presente ação, em 2021, houve o decurso de lapso superior a cinco anos, é forçoso
reconhecer a prescrição do direito à conversão em pecúnia do período de licença
especial" (fl. 362).

Ademais, como bem destacado pela União em contrarrazões, "[o] Parecer nº 
 nega expressamente o direito à conversão em00125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU

pecúnia daqueles que foram transferidos para a inatividade há mais de cinco anos, em
razão da prescrição. Assim, não houve reconhecimento do direito em relação aos casos
prescritos" (fl. 463).
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Essa intelecção também foi adotada pela Turma Nacional de Unificação
(TNU) do Conselho da Justiça Federal no Enunciado n. 302: "[o] Parecer nº 

 aprovado pelo Despacho do Ministro de Estado00125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU,
da Defesa nº 03, de  não caracteriza renúncia tácita à prescrição". 11/02/2019,

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO. CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS

ESTADUAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ATO DE APOSENTADORIA.

1. De acordo com o entendimento desta Corte Superior - estabelecido em
sede de julgamento submetido à sistemática dos recursos repetitivos (Tema 516) -,
"a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-
prêmio não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria, tem
como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor público".

2. Também sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1.109), o STJ
estabeleceu o entendimento de que "não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191
do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança
de orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo lei que, no caso
concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito
pleiteado pelo interessado".

3. Hipótese em que a Administração reconheceu, administrativamente, aos
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, o direito de receberem em pecúnia
licenças-prêmio não gozadas, com a ressalva de que o prazo prescricional previsto
no Decreto n.  teria como termo inicial a data da publicação do ato de20.910/1932
aposentadoria, sendo certo que o pedido administrativo de conversão foi formulado
pelo impetrante após o transcurso do prazo prescricional.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira64.942/SC,

Turma, julgado em  DJEN de ) 20/10/2025,  27/10/2025.
 
Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional ( : AgRg no a v.g.

 relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 354.886/PI,
em  DJe de  AgInt no  relator Ministro 26/4/2016,  11/5/2016;  AREsp n. 2.453.438/PR,
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 9/4/2024,  7/5/2024;

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.354.829/SP,
 DJe de .3/6/2024,  6/6/2024)
Por fim, o Tribunal de origem não apreciou as teses de aplicação das teorias da
 e da boa-fé, de enriquecimento sem causa e deactio nata  redução dos honorários

sucumbenciais, e a parte recorrente não suscitou a questão em seus embargos de
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declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha
surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de
declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no
recurso especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública. Nesse sentido: AgInt no

 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 1.064.207/SP,
 DJe de  AgInt no  relatora Ministra28/8/2023,  31/8/2023;  REsp n. 2.024.868/PR,

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,  31/8/2023.
Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do Recurso Especial para, nessa

extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Em atenção ao disposto no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro art. 85,

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 368),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.261.613 / DF
Número Registro: 2026/0078680-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10342953120214013400

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE FERREIRA MAIA DE LIMA
ADVOGADOS : ANNA CATHARINA MARINHO DE ANDRADE - PB014742

LORENA CARNEIRO PEIXOTO - PB022374
DANIELE CANTO SARRAZIN LIMA - PA019861

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA 
PRÊMIO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou16/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 22 de abril de 2026

Documento eletrônico VDA56078230 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 00:53:38
Código de Controle do Documento: 764e8649-1378-43d7-af27-5bd93c2aff2a


